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    1 INTRODUÇÃO




    A partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF) a iniciativa popular surgiu como um novo instrumento de participação popular no ordenamento jurídico brasileiro com o objetivo de garantir aos cidadãos papel ativo no processo de elaboração das leis, consagrando então o exercício da democracia e o empoderamento do povo, de forma direta ou através de representantes.




    Dessa forma, a Democracia foi definida como participativa ou representativa – sendo respectivamente, com a participação popular ou por meio de eleição dos representantes.




    A Democracia participativa ou democracia deliberativa possibilita a intervenção direta dos cidadãos nos procedimentos de tomada de decisão e de controle do exercício do Poder, sendo garantido pela Lei 9.709/98, que regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal/88, o direito de apresentar Projeto de Lei de iniciativa popular, desde que se cumpram os procedimentos legais, ou seja, a constituição exige a adesão mínima de 1% da população eleitoral nacional, mediante assinaturas, distribuídos por pelo menos cinco (5) unidades federativas (Estados) e no mínimo 0,3% dos eleitores em cada uma dessas unidades.




    As leis brasileiras favorecerem a participação popular através do processo eleitoral, da liberdade de expressão e manifestação, porém, a qualidade do regime democrático brasileiro, a corrupção elevada e as desigualdades sociais contribuem para limitar os direitos da maior parte da população.




    Nessa situação, o atual cenário político brasileiro apresenta altos índices de rejeição às instituições públicas e, principalmente à classe política, que atinge níveis absurdos, havendo um clamor popular pelo combate a corrupção, pela correta aplicação do dinheiro público, com fiscalização do Poder Legislativo sobre as ações dos entes e agentes públicos.




    A democracia representativa já não mais reflete a vontade popular. Eleitos os representantes do povo, não conseguem atender os anseios da sociedade, pois buscam interesses associativos e particulares. A democracia dita representativa, também já caiu em descrédito, fato que vem sendo evidenciado pelo TSE, desde as eleições de 2006, com base na evolução do índice de abstenções.




    Diante disso, a presente dissertação, tem como tema a construção de mecanismos constitucionais que possibilitem e embasem ao Poder Legislativo Municipal vincular a aplicação das sobras de Duodécimo ao Executivo a partir de uma perspectiva de Democracia Participativa, através de projeto de lei de iniciativa popular ou projeto de lei de iniciativa da Câmara Municipal com publicação por meio de decreto-legislativo.




    O duodécimo é uma verba destinada, mensalmente à Câmara de Vereadores que equivale a valores entre 3,5% e 7%, conforme o número de habitantes, de tudo que é arrecadado em impostos pela Prefeitura e é usado na manutenção e pagamento de salários da Câmara.




    Quando ocorre sobra dessa verba, a Câmara de Vereadores, por vezes almeja aplicar em projetos de políticas públicas, suprindo carências no município, porém, a legislação não permite a destinação vinculada da devolução desse recurso para projetos específicos, exceto àqueles já previstos na lei orçamentária. Os valores devolvidos são, então, direcionados para o caixa da prefeitura, que pode usar essa verba conforme desejar.




    Para que se tenha uma ideia do que é a sobra do duodécimo e quais os percentuais auferidos pelos municípios do nosso Estado, a Tabela 1 demonstra o valor, em reais, do repasse desses recursos às Câmaras Municipais dos municípios do Vale do Taquari/RS, conforme o exercício de 2017 e os valores economizados e devolvidos ao executivo.




    Nesse estudo, buscou-se no ordenamento jurídico-político brasileiro instrumentos jurídicos pelo qual o Poder Legislativo Municipal possa aplicar, por sua conta, as sobras referentes ao duodécimo previsto no orçamento público e repassado mensalmente à Câmara Municipal, a partir da Constituição de 1988 e das Emendas Constitucionais nº 25/2000, 58/2009, baseado no Direito Constitucional, Direito Administrativo e Teoria do Direito, com exemplos ilustrativos dos Municípios do Vale do Taquari/RS.




    Disciplinarmente o trabalho se delimita, portanto, dentro da Filosofia Política, Direito Constitucional e Direito Administrativo. Temporalmente, a pesquisa se baseia na tradição constitucional após 1988, com alguns resgates históricos ao período anterior. Espacialmente, está delimitado ao Brasil, com alguns exemplos apenas ilustrativos dos Municípios do Vale do Taquari.




    Nesse contexto, essa dissertação se propõe a buscar respostas para o seguinte problema: haveria no ordenamento jurídico, amparo constitucional para embasar e viabilizar um projeto de lei de iniciativa popular ou projeto de lei de iniciativa da Câmara, promulgados através de decreto-legislativo municipal, que possibilite ao Poder Legislativo Municipal vincular a aplicação das sobras de duodécimo ao Executivo a partir de uma perspectiva de Democracia Participativa?




    Visando responder a essa questão, partiu-se da hipótese de que é necessário perquirir a possibilidade da aplicação dessa verba (sobra do duodécimo) sem a interferência de interesses particulares e eleitoreiros. Essa verba sempre deve ter como objetivo o ponto de vista coletivo. Dentro deste conceito, caberia à Câmara Municipal, através de projeto de lei de iniciativa popular ou projeto de lei municipal, consubstanciados por decreto-legislativo municipal, indicar onde a verba seria aplicada, dentre outros instrumentos possíveis.




    Sendo assim, essa dissertação norteia-se pelo objetivo geral de investigar o decreto-legislativo municipal como mecanismo jurídico-político constitucional adequado para estabelecer uma vinculação da aplicação da sobra de duodécimo a uma política pública do Poder Executivo ou do próprio Poder Legislativo, a partir da Democracia Participativa. E tendo como objetivos específicos:




    a) Descrever, de modo constitucionalmente adequado, a separação de poderes Municipais e sua relação com a Democracia Participativa;




    b) Analisar os conflitos decorrentes da aplicação do duodécimo no regime jurídico do orçamento;




    c) Construir um regime jurídico participativo para a aplicação do duodécimo, através de projeto de lei de iniciativa popular ou projeto de lei municipal com aplicação por meio de decreto-legislativo municipal.




    A elaboração dessa pesquisa justifica-se pela importância de se estabelecer mecanismos vinculativos da aplicação da sobra do duodécimo ao Poder Executivo ou do próprio Poder Legislativo, sempre levando em conta o ponto de vista social, haja vista que não se tem notícia no ordenamento jurídico pátrio, de um trabalho acadêmico semelhante.




    Ainda, atribui-se a relevância desse estudo, ao interesse profissional do candidato, com sua vida pregressa de Vereador, Vice-Prefeito de Taquari-RS, Procurador-Geral do Município de Taquari-RS e Procurador do Estado do Rio Grande do Sul, assim como com as linhas de pesquisa de seu orientador, que investiga tanto serviço público quanto competências públicas federativas e aos anseios do povo em utilizar serviços públicos que atendam às suas necessidades básicas.




    Igualmente, a ideia de a Câmara Municipal direcionar a sobra do duodécimo para os serviços públicos, e, também, para as competências do município seria de todo, uma boa prática para a transparência da administração pública e participação eficiente dos representantes eleitos, neste cenário, da Câmara de vereadores.




    Para tanto, o desenvolvimento da presente dissertação buscou na metodologia da pesquisa com objetivo exploratório, documental, através do método hipotético-dedutivo e abordagem qualitativa, os procedimentos necessários para a sua concretização. A coleta de dados baseou-se no ordenamento jurídico-político brasileiro, tanto impresso como virtual, como também nas informações disponíveis em artigos, documentários e portais eletrônicos.




    Nesse contexto, foram transcritas as principais leis, decretos e toda legislação que possam viabilizar a participação popular ou a própria Câmara Municipal a alcançar o objetivo proposto nessa dissertação.




    Como base para o entendimento, relatou-se os conceitos jurídicos do Orçamento Público e seus desdobramentos (PPA, LDO e LOA), na sequência aprofundou-se nos conceitos de Democracia (Representativa e Participativa ou Deliberativa), para enfim, compreender a natureza jurídica do orçamento e consequentemente, do Duodécimo.




    Como também, no sentido de ampliar a interpretação da lei ou o conhecimento geral do direito constitucional, no tema aqui tratado, reproduziu-se, um resumo, dos quatro decretos gerados na iniciativa popular que se tornaram leis brasileiras, corroborando com a finalidade da presente pesquisa, de criar um projeto de iniciativa popular ou da Câmara, através de decreto legislativo.




    Constatou-se que a iniciativa popular vem se expressando lentamente, uma vez que, após 30 anos desde a redemocratização, foram apresentados somente cinco projetos, porém, quatro deles foram aprovados e se efetivaram como importantes leis, sendo que duas envolvem o processo eleitoral e a candidatura dos representantes, fortalecendo o poder da sociedade de interferir quando o sistema de governo já não atende suas necessidades básicas.




    As dificuldades para atender os requisitos exigidos, como a coleta de assinaturas físicas e posteriormente, a sua validação, somada ao descrédito em relação aos representantes, que podem alterar ou descaracterizar a proposta apresentada originalmente, pois os procedimentos para aceitação incluem a “adoção” por parte dos parlamentares, como autores do projeto são provavelmente, os fatores que impactaram na expectativa e motivação da participação popular.




    Entretanto, atualmente, os meios de comunicação eletrônicos através da internet e redes sociais, contribuem para o compartilhamento de informações que instruem o cidadão, motivando-o a se posicionar ativamente diante dos problemas de interesse coletivo.




    Surgem então, as plataformas digitais para coleta de assinaturas eletrônicas, privilegiando a soberania popular e fortalecendo a democracia contemporânea através de uma participação direta.




    No decorrer da pesquisa, apurou-se também, que vários municípios brasileiros têm se manifestado em favor da vinculação da devolução da sobra do duodécimo a uma determinada despesa, conforme as demandas do município, buscando auxílio na jurisprudência para viabilizar um projeto de lei de iniciativa popular.




    Após verificar os mecanismos Político-jurídico para fundamentar o problema proposto, chegou-se à conclusão de que, haja vista a natureza jurídica do orçamento público (lei formal), sendo o duodécimo um montante enviado à Câmara decorrente desse orçamento e que, a partir de então, faz parte de valores que pertencem à Câmara. De outro lado, tendo em vista que o duodécimo não é revestido somente de receitas tributárias, data vênia, não haveria infringência ao art. 167, IV, da Constituição Federal, que proíbe a vinculação na arrecadação de impostos.




    Portanto, não haveria impedimento para que um projeto de iniciativa popular ou da própria Câmara, bem estruturado e organizado, possa ser vinculado à sobra do duodécimo, em determinada rubrica prevista no orçamento público, por meio de um decreto legislativo, considerando que não há participação do Poder Executivo no processo legislativo dos decretos legislativos, inexistindo, por conseguinte, veto ou sanção, uma vez que se trata de matérias de competência exclusiva do Poder Legislativo.


  




  

    2 O ORÇAMENTO PÚBLICO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DE 1988




    Nos subcapítulos dessa seção discorrer-se-á sobre os conceitos do orçamento público, que em sua fase de elaboração compõe-se de três instrumentos interligados: o Plano Plurianual (PPA), a Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Na sequência, desdobrar-se-á sobre o repasse e valor do duodécimo ao poder legislativo, à luz da Constituição Federal/88 e com ênfase na esfera municipal, como também, a natureza jurídica do orçamento e do duodécimo.




    No âmbito jurídico e financeiro, orçamento significa “cálculo da receita que se deve arrecadar num exercício financeiro e das despesas que devem ser feitas pela administração pública, organizado obrigatoriamente pelo executivo e submetido à aprovação das respectivas câmaras legislativas”. (FERREIRA, 1986, p. 1230).




    Portanto, orçamento é um processo pelo qual se faz o levantamento dos gastos/custos e dos recursos disponíveis para a realização de uma atividade.




    No Brasil, o orçamento público está previsto constitucionalmente, materializado anualmente numa lei específica que estima a receita e fixa despesa para um determinado exercício. Por causa dessa característica, as despesas só poderão ser realizadas se forem previstas ou incorporadas ao orçamento. (NOBLAT et al, org. ENAP, 2002, p.5).




    Ainda segundo Noblat et al (org. ENAP, 2002, p. 7) “o orçamento público originou-se pela necessidade de regular a discricionariedade dos governantes na destinação dos recursos públicos, sendo assim, está intimamente ligado à ideia de controle”.




    Nesse sentido, o estudioso Angélico (1995) apud Ávila (2010) afirma o seguinte: “o orçamento público surgiu para atuar como instrumento de controle das atividades financeiras do Governo”. Angélico (1995) destacou a função controle, que significa a verificação dos atos dos governantes, tendo em vista a prestação de contas para a população.




    No entendimento de Ávila (2003, p. 07), orçamento público é uma imposição legal que representa um instrumento gerencial de administração pública, que visa atender a todas as necessidades da sociedade em um determinado período de tempo, levando em consideração as ações da gestão pública.




    De forma semelhante Baleeiro (2002) conceituou orçamento como:




    Nos Estados democráticos, o orçamento é considerado o ato pelo qual o Poder Legislativo prevê e autoriza ao Poder Executivo, por certo período e em pormenor, as despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das receitas já criadas em lei.




    Campos [201-] afirma que “o processo dos gastos públicos deve obedecer a um planejamento devidamente autorizado pelo Poder Legislativo, haja vista a imperiosa necessidade de zelo pelo dinheiro público”.




    Esse plano de aplicação dos recursos públicos em prol da satisfação das necessidades públicas é o denominado orçamento público, que pode ser definido, inicialmente, como um instrumento de controle das ações do governo, dirigido a orientar sua atuação na satisfação das necessidades públicas, tal como estabelecido pelo Poder Legislativo. (CAMPOS, 201-?).




    No Brasil, o orçamento reveste-se de diversas formalidades legais. Sua existência está prevista constitucionalmente, materializada anualmente numa lei específica que “estima a receita e fixa despesa” para um determinado exercício. Por causa dessa característica, as despesas só poderão ser realizadas se forem previstas ou incorporadas ao orçamento (NOBLAT et al, org. ENAP, 2002).




    Para Torres (2008) o orçamento público relaciona-se intimamente com a garantia dos direitos fundamentais, encontrando-se as finanças públicas, em todas as suas dimensões – tributária, patrimonial, orçamentária, promocional etc. – em permanente contato com os direitos fundamentais.




    Segundo pronunciamento da Suprema Corte1, o orçamento público se trata da lei materialmente mais importante do ordenamento jurídico logo abaixo da Constituição, não podendo ser manuseada a pretexto de interesses outros que não sejam a concretização dos direitos fundamentais.




    Segundo consta no portal do governo brasileiro define-se o orçamento público como um instrumento de planejamento governamental em que constam as despesas da administração pública para um ano, em equilíbrio com a arrecadação das receitas previstas, sendo um documento onde o governo reúne todas as receitas arrecadadas e programa o que de fato vai ser feito com esses recursos (BRASIL, 2015, Texto digital). É nesse orçamento que se aloca os recursos destinados a hospitais, manutenção das estradas, construção de escolas, pagamento de professores etc.




    De acordo com o Portal da Transparência2, essa ferramenta estima tanto as receitas que o Governo espera arrecadar quanto fixa as despesas a serem efetuadas com o dinheiro. Assim, as receitas são estimadas porque os tributos arrecadados (e outras fontes) podem sofrer variações ano a ano, enquanto as despesas são fixadas para garantir que o governo não gaste mais do que arrecada.




    De grande importância para a compreensão do orçamento são os critérios de classificação das contas públicas. As classificações são utilizadas para facilitar e padronizar as informações que se deseja obter. Pela classificação é possível visualizar o orçamento por Poder, por Instituição, por Função de Governo, por Programa, por Subprograma, por Projeto e/ou Atividade, ou, ainda por categoria econômica.




    É no Orçamento que o cidadão identifica a destinação dos recursos que o governo recolhe sob a forma de impostos. Nenhuma despesa pública pode ser realizada sem estar fixada no orçamento.




    No dizer de Meirelles (1979), a Constituição de 1988 institucionalizou o sistema orçamentário brasileiro, buscando através das leis do plano plurianual (PPA), lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e lei do orçamento anual (LOA), que de forma hierarquizada e uniforme, possam proporcionar ao setor público um planejamento estratégico orçamentário dentro de espaço temporal.




    Cada um destes orçamentos é enviado como um projeto de lei do Poder Executivo para ser aprovado pelo Legislativo, que deve controlar seu cumprimento. Em síntese, além da União, cada Estado e Município têm seu próprio orçamento, promovendo sua própria autonomia. O orçamento público municipal deve acompanhar essas diretrizes gerais estabelecidas na constituição, guardadas as competências inerentes a cada esfera governamental.




    Além disso, conforme Barbosa (2018) “é necessário esclarecer que o orçamento não esgota as autorizações para todas as receitas e todas as despesas dentro de um determinado período, embora vá abarcá-las tanto quanto seja previsível”.




    2.1 A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO PÚBLICO




    A elaboração do orçamento segue uma periodicidade prevista em lei e na Constituição Federal de 1988. Assim, ele acontece de forma cíclica, de maneira que todas as ferramentas se encaixem, ou seja, formando uma orientação lógica para orientar o orçamento público. Isso é chamado de ciclo orçamentário.




    De acordo com o professor e contabilista Lunelli3 (texto digital), o Orçamento Público, em sentido amplo, é um documento legal (aprovado por lei) contendo a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas por um Governo em um determinado exercício, geralmente compreendido por um ano.




    No entanto, para que o orçamento seja elaborado corretamente, ele precisa se basear em estudos e documentos cuidadosamente tratados que irão compor todo o processo de elaboração orçamentária do governo.




    Já na antiga República Romana, o advogado, político, escritor, orador e filósofo Marcus Tullius Cícero apud Lunelli escrevia:




    O Orçamento Nacional deve ser equilibrado. As Dívidas Públicas devem ser reduzidas, a arrogância das autoridades deve ser moderada e controlada. Os pagamentos a governos estrangeiros devem ser reduzidos, se a Nação não quiser ir à falência. As pessoas devem novamente aprender a trabalhar, em vez de viver por conta pública. (CÍCERO, 55 A.C).




    O Orçamento Público no Brasil (Orçamento Geral da União) inicia-se com um texto elaborado pelo Poder Executivo e entregue ao Poder Legislativo para discussão, aprovação e conversão em lei. O documento contém a estimativa de arrecadação das receitas federais para o ano seguinte e a autorização para a realização de despesas do Governo. Porém, está atrelado a um forte sistema de planejamento público das ações a realizar no exercício.




    O Orçamento Geral da União - OGU é constituído de três peças em sua composição: o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento de Investimento das Empresas Estatais Federais. O OGU é o coração da administração pública federal.




    Divide-se, então o orçamento público em três leis que regem o planejamento financeiro público: O Plano Plurianual; A Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária anual.




    A intenção de três modelos distintos de definição orçamentária serve para que toda a gestão pública seja coesa durante sua execução, tendo uma orientação bem definida no gasto do dinheiro arrecadado.




    A preparação do orçamento público é atribuição do Poder Executivo de cada esfera de governo e deverá apresentar as seguintes características:




    • Levantamento das prioridades;




    • efetuar um planejamento com definição de objetivos, metas e diretrizes;




    • verificar se as prioridades atendem as necessidades da sociedade;




    • verificar os recursos disponíveis;




    • elaborar um documento: proposta orçamentária formal;




    • encaminhar a proposta formal para o poder Legislativo




    • execução do Planejado após aprovação pelo Poder Legislativo (ÁVILA, 2010, p. 26).




    Na estipulação das metas e prioridades o gestor público deverá levar em consideração todos os aspectos regionais e necessidades básicas da população que será atendida pelo orçamento público. Outro aspecto muito relevante é baseado nas regulamentações legais a serem respeitadas e os prazos a serem cumpridos, lembrando que por tratar-se de um processo extremamente complexo, não poderá conter falha legal a fim de não prejudicar a execução das atividades. (ÁVILA, 2010, p. 27).




    Existem princípios básicos que devem ser seguidos para elaboração e controle dos Orçamentos Públicos, que estão definidos, no caso brasileiro, na Constituição/88, na Lei 4.320/64, no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na recente Lei de Responsabilidade Fiscal. (BRASIL, CF/88)




    De acordo com Torres (2014, p.342) “em termos políticos, a evolução histórica do orçamento público é dignitária de todos os êxitos da luta da sociedade pela democracia e controle dos poderes do Estado em matéria financeira”.




    O ciclo orçamentário tem início com a elaboração do Plano Plurianual (PPA) e se encerra com o julgamento da última prestação de contas do Poder Executivo pelo Poder Legislativo.




    2.1.1 PLANO PLURIANUAL - PPA




    A regulamentação do Plano Plurianual - PPA prevista no art. 165 da Constituição/88 foi inicialmente contemplada no artigo 3º da Lei Complementar 101/2000 ou simplesmente Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.




    Infelizmente, o artigo foi vetado, mas a sua elaboração continua obrigatória. Ele é peça fundamental da Gestão e a partir da vigência da LRF a criação de despesa que não esteja contemplada no PPA, será considerada não autorizada e lesiva ao patrimônio público (art. 15, combinado com os Arts. 16, II e 17, § 4º).




    De acordo com Lessa, Couto e Farias (2009), o PPA se transformou efetivamente em uma ferramenta de planejamento da ação estatal, somente após a estabilização monetária alcançada em 1994, com o Plano Real.




    O PPA deverá ser elaborado no primeiro ano de governo e encaminhado até 31 de agosto, contemplando as ações governamentais, desdobradas em programas e metas.




    Com a adoção deste plano, tornou-se obrigatório ao Governo planejar todas as suas ações e também seu orçamento de modo a não ferir as diretrizes nele contidas, somente devendo efetuar investimentos em programas estratégicos previstos na redação do PPA para o período vigente. Conforme a Constituição, também é sugerida que a iniciativa privada volte suas ações de desenvolvimento para as áreas abordadas pelo plano vigente.




    É o Plano Plurianual que vai guiar todo o período de um governo. Compete ao chefe do poder Executivo (no caso do municipal, o prefeito recém-eleito) elaborá-lo. O documento conterá os objetivos e metas (quantitativas e qualitativas) que orientarão os programas e políticas públicas de governo adotadas ao longo dos quatro anos seguintes.




    Na esfera municipal, compete à Lei Orgânica, fixar o prazo para o Prefeito enviar a proposta de orçamento à Câmara. A proposta é enviada à Câmara Municipal, onde é apreciada pelos vereadores que, após estudos, deliberações e audiências públicas, reencaminham ao chefe do executivo, com eventuais emendas. Posteriormente, com o PPA já em vigor, também compete aos vereadores a fiscalização da aplicação dos recursos nos programas de governo que ele prevê (que pode ser alterado por lei durante sua vigência).




    “O ciclo de gestão do PPA compreende, além da elaboração do Plano, a implantação dos Programas que o constituem e seu monitoramento, bem como a avaliação e revisão do Plano” (VAINER; ALBUQUERQUE e GARSON, 2005, p. 20).




    O Plano Plurianual tem duração de quatro anos e vai do início do segundo ano de mandato até o final do primeiro ano do mandato seguinte (independente do chefe do executivo ser reeleito). Esse procedimento possibilita que o novo mandatário tome contato com a situação das contas públicas.




    De Toni (ENAP, 2013, p. 25) ressalta em seu Programa de Apoio a Elaboração e Implementação dos PPAs Municipais que o PPA “não pode e não deve se tornar uma lista de obras desconexas, nem um catálogo demagógico de promessas irrealizáveis”. O autor complementa que:




    A participação social organizada na elaboração, execução e monitoramento do Planejamento, não só confere mais legitimidade e responsabilização coletiva sobre seus resultados, como ajuda a evitar desvios de recursos e fiscalizar a execução dos serviços públicos. Fundamentalmente a participação dos grupos organizados, conselhos de políticas e da população em geral representa um resgate da cidadania, processo meritório em si mesmo (DE TONI. ENAP, 2013).




    A partir da redemocratização brasileira, entre as décadas de 80/90 foi criado mecanismos para viabilizar e operacionalizar a participação social nas políticas públicas, sendo eles: os Conselhos de Políticas Públicas e as Conferências, permitindo à população brasileira um maior acesso aos espaços de formulação, implementação e controle social das políticas públicas (CICONELLO, 2008).




    De acordo com Gonh (2002, p. 22), “os conselhos estão inscritos na Constituição de 1988 na qualidade de instrumentos de expressão, representação e participação da população”.




    O artigo 29, inciso XII da Constituição Federal/88 prevê a “cooperação das associações representativas no planejamento municipal”, no art. 198, encontramos referência a “participação da comunidade” em ações e serviços relacionados à saúde e o art. 204 cita a participação da população no que diz respeito à assistência social, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis (BRASIL, 1988).




    Portanto, a representação social por meio de conselhos ou associações é exaustivamente exigida pela CF/88, e “se efetivamente representativos, poderão imprimir um novo formato às políticas sociais, pois se relacionam ao processo de formação das políticas e tomada de decisões”, afirma Gohn (2002, p. 22).




    Essa participação viabilizaria os projetos que interessam ao bem coletivo e, portanto, direcionam as ações para o bem comum. A autora também ressalta que para os conselhos atuarem eficazmente no controle social, a qualidade da participação é imprescindível, não importando a quantidade numérica das pessoas, mas sim, o seu nível de informação sobre o funcionamento do sistema estatal (GOHN, 2002).




    Para Gohn (2002), nos municípios sem tradição organizativa-associativa, os conselhos têm sido apenas uma realidade jurídico formal, e muitas vezes um instrumento a mais nas mãos dos prefeitos e das elites, falando em nome da comunidade, como seus representantes oficiais, não atendendo minimamente aos objetivos de mecanismos de controle e fiscalização dos negócios públicos.




    Essa forma de participação social ocorre em âmbito federal, estadual e municipal, sendo a participação popular garantida pela constituição, normalmente existem vários conselhos em um único município, pois cada um trata de uma área diferente do interesse público, como: educação, saúde, infância e juventude, direitos da mulher, mobilidade urbana, meio ambiente, entre outras.




    Em 2011, O Ministério do Planejamento e a Secretaria de Governo da Presidência da República criou a primeira edição do Fórum Interconselhos que reúne periodicamente representantes dos diversos conselhos nacionais e entidades representativas da sociedade para colaborarem na elaboração e no monitoramento da execução do PPA. (CARDOSO et al, org. 2018).




    Conforme o Relatório do Fórum Interconselhos (2018), a participação social de organizações da sociedade civil é fundamental para definir os rumos das políticas públicas e o PPA tem se destacado por constantes inovações na promoção da participação social.




    Cardoso et al (org. 2018) afirma que essas organizações “se articulam em temáticas específicas como igualdade racial; igualdade de gênero; as diversas fases da vida, como infância, juventude e velhice; a questão ambiental; os povos indígenas; as pessoas com deficiência, entre outras temáticas relevantes”




    2.1.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO




    É a lei que antecede a lei orçamentária (LOA), que define as metas e prioridades em termos de programas a ser executado pelo Governo. O projeto de lei da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO deve ser enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional até o dia 15 de abril de cada ano (8 meses e meio antes do encerramento da sessão legislativa).




    “O que difere a LDO do PPA é o prazo para o qual deverá ser elaborado, que deverá sempre ser igual a um exercício financeiro” (CNM, 2013, p. 41).




    No Brasil, a LDO tem como a principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscais e da seguridade social e de investimento do Poder Público, incluindo os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas públicas e autarquias.




    A LDO busca sintonizar a Lei Orçamentária Anual - LOA com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no Plano Plurianual e define as metas e prioridades do governo para o ano seguinte, orienta a elaboração da lei orçamentária anual, dispõe sobre alterações na legislação tributária e estabelece a política das agências de desenvolvimento.




    Ao situar-se em uma posição intermediária entre os dispositivos do PPA e a previsão de receitas e despesas da LOA, cumpre o papel de balanceamento entre a estratégia traçada pelo governo e as reais possibilidades que vão se apresentando ao longo de sua gestão. Antecipa, dessa forma, a definição de prioridades e escolhas (CNM, 2013).




    Conforme o Conselho Nacional dos Municípios – CNM (2013) as diretrizes orçamentárias constituem um conjunto de instruções para a concretização de um plano de ação governamental. É um instrumento de planejamento, onde, entre outras providências, destacam-se aquelas voltadas para a elaboração do orçamento. Deve ser aprovada pelo Legislativo, portanto, por lei.




    O orçamento municipal deve ser impreterivelmente estruturado para a mantença e constante desenvolvimento do município, ou seja, a destinação e estimativa de valores devem ser em prol das necessidades municipais. Ao legislativo, vereador do município incumbe a fiscalização da LOA, a análise e posteriores emendas. (MACHADO, 2016).




    “Os cidadãos têm o direito de participar das discussões orçamentárias, mesmo assim, essa participação permanece distante, e na maioria das vezes ocorre à aprovação sem os cidadãos terem conhecimento do projeto e da destinação de valores” salienta Machado (2016).




    Quanto ao sentido da lei, Lafayete (2010) ressalta:




    Que o LDO se trata de uma lei de caráter formal, nas quais ficam estabelecidas as orientações para a confecção do orçamento e que deve ser elaborada no primeiro semestre. Contudo, além de não criar direitos para terceiros, não tem eficácia fora da relação entre os Poderes do Estado, caracterizando-se mais como um plano prévio, fundado em considerações sociais e econômicas. O autor lembra, ainda, que a LRF deu conformação de planejamento trienal para a LDO.




    A Constituição Federal/88 não apontou a necessidade de relacionar valores na LDO, mas a Lei Complementar nº 101/00, também conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF acrescentou novas atribuições a este tipo de orçamento público, especialmente no tocante a sua composição, complementando o § 2º do artigo 165 da Constituição Federal de 1988.




    2.1.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA




    A Lei Orçamentária Anual – LOA é elaborada anualmente pelo poder Executivo em atendimento à Constituição Federal/88 e a Lei Federal 4.320/64, que estabelece as normas gerais para elaboração, execução e controle orçamentário.




    A Lei Orçamentária autoriza o Executivo a gastar os recursos arrecadados para manter a administração, pagar os credores e fazer investimentos. A LOA materializa as diretrizes do direcionamento de gastos e despesas do governo, indicando qual será o orçamento público disponível para o próximo ano. A quantidade e a qualidade dos gastos e investimentos indicam qual o nível de prioridade em investir naquela área para que o plano estratégico alcance os resultados esperados.
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